
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003194-45.2011.815.2001.
Origem : 4ª Vara Cível da Comarca da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : TELEMAR Norte Leste S/A.
Advogado : Wilson Sales Belchior - OAB/PB 17.314-A.
Apelado : Antonio Anizio Neto.
Advogado : Em causa própria - OAB/PB 8.851.

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
POR  COBRANÇA  INDEVIDA  C/C
REPARAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
PROCEDÊNCIA.  INCONFORMISMO.
RELAÇÃO  CONSUMESTISTA.
RESPONSABILIDADE  CIVIL  OBJETIVA.
COBRANÇA  POR  SERVIÇO  CANCELADO.
AUSÊNCIA  DE  JUNTADA  DE  PROVA  DO
DESMEMBRAMENTO  DA  FATURA.
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA EM FAVOR
DO CONSUMIDOR.  NÃO DEMONSTRAÇÃO
DE FATOS IMPEDITIVOS, MOFICATIVOS OU
CONSTITUTIVOS  DO  DIREITO  DO AUTOR.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  373,  II,  DO  CPC.
PEDIDO  DE  CANCELAMENTO  DO  DÉBITO
NA  VIA  ADMINISTRATIVA.  NEGLIGÊNCIA
DA  EMPRESA.  MÁ  PRESTAÇÃO  DO
SERVIÇO.  ABALO  DE  ORDEM  MORAL
CONFIGURADO.  DEVER  DE  INDENIZAR.
QUANTUM INDENIZATÓRIO.
MANUTENÇÃO. OBSERVÂNCIA AOS
CRITÉRIOS  DA  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE.   DESPROVIMENTO
DO RECURSO.

- Para que se configure ato ilícito será imprescindível
a presença de três fatores,  quais sejam: fato lesivo,
causado pelo agente, por ação ou omissão voluntária,
negligência ou imprudência; ocorrência de um dano
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patrimonial ou moral e nexo de causalidade entre o
dano e o comportamento do agente.

-  Tratando-se  de  relação  submetida  às  regras  do
Código de Defesa do Consumidor, a responsabilidade
civil  da  ré  é  objetiva  e  está  prevista  no  art.  14 do
referido diploma.

- Restou comprovada a conduta ilícita e comissiva por
parte da empresa promovida, bem como demonstrado
o seu nexo de causalidade com o nítido prejuízo de
cunho moral sofrido pelo demandante,  pois teve que
solicitar  o  cancelamento  de  um  serviço  não  mais
existente  e  ajuizar  a  presente  demanda,  sendo  um
verdadeiro  desgaste  pelo  qual  não  deveria  ocorrer
com  o  consumidor.  Ora,  este  espera  um  fiel
cumprimento do contrato, mormente por se tratar de
concessionária de serviço público, a quem incumbe e
se exige a excelência na prestação do serviço.

- Quando se trata do estabelecimento de indenização
por abalo psíquico, sabe-se que o valor estipulado não
pode  ser  ínfimo  nem  abusivo,  devendo  ser
proporcional  à  dupla  função  do  instituto  do  dano
moral,  quais  sejam: a  reparação do dano,  buscando
minimizar a dor da vítima; e a punição do ofensor,
para que não volte a reincidir.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária, acolher a questão de ordem para: negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do relator, unânime.

Trata-se  de  Apelação Cível interposta  pela Telemar  Norte
Leste S/A., desafiando sentença  proferida  pelo  Juízo  da  4ª  Vara  Cível  da
Comarca  da  Capital,  nos  autos  da Ação  de  indenização  por  Cobrança
Indevida c/c Reparação por Danos Morais ajuizada por  Antonio Anizio
Neto. 

Na petição inicial  (fls.  02/07),  o  demandante alegou  que  era
cliente da parte promovida, contudo, em agosto de 2010, cancelou o contrato
de linha telefônica préfixo (83) 3255-0530 sem qualquer pendência financeira.

Em seguida, destacou que, no mês de outubro de 2010, celebrou
contrato  de  prestação  de  serviços  junto  a  NET,  cujo  pacote  englobava  o
serviço de internet, TV a cabo e telefone fixo (83 3566-4119), mas a empresa
demandada, mesmo com a rescisão do contrato, continuou enviando faturas de
serviços prestados em outubro de 2010 e nos meses subsequentes.
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Diante de tal fato, requereu o cancelamento de dívida existente
com a parte demandada e o pagamento de indenização por danos morais.

Devidamente  citada,  a  parte  promovida  apresentou  peça
contestatória (fls. 22/40), alegando que o autor cancelou o terminal telefônico
nº 83 3255-0530 em agosto de 2010, não possuindo qualquer débito junto à
promovida ou restrição do nome nos órgãos dos inadimplentes.

Seguindo  suas  argumentações,  enfatiza  que  as  cobranças
realizadas  no  terminal  telefônico  nº  83  3566-4119  são  legais,  eis  que  o
consumidor realizou ligações para outro DDD, utilizando a operadora 31 da
Telemar. Aduz que a cobrança é devida, tendo em vista que os serviços foram
utilizados e o desmembramento das faturas da NET foi solicitado pelo próprio
consumidor, razão pela qual não há que se falar em indenização por danos
morais.

Defende o exercício regular de direito e a culpa exclusiva do
consumidor. Ao final, a título argumentativo, destaca que o valor indenizatório
deve ser fixado com base nos princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

Réplica impugnatória (fls. 90/92).

Audiência  de  conciliação  realizada,  mas  as  partes  não
transigiram, oportunidade na qual o magistrado de primeiro grau indeferiu a
produção de provas requeridas pela parte promovida e, ato contínio, proferiu
sentença,  julgando  procedente  o  pedido  autoral  (fls.  118/119),  cuja  parte
dispositiva restou assim redigida:

“Ante o exposto,  JULGO PROCEDENTE o pedido
formulado, o que faço com esteio no art. 269,I,CPC
c/c  art.  14,  CDC,  para  declarar  judicialmente
cancelada toda e qualquer dívida existente na linha
telefônica prefixo (83) 3255-0530; e condenar a ré
ao pagamento de indenização por danos morais no
valor  de  R$3.000,00  (três  mil  reais),  cuja
importância  já  dou  por  atualizada,  com  juros  de
mora de 1% a.m. a contar da citação”.

Irresignada,  a  parte  demandada  interpôs  Recurso  Apelatório
(fls. 120/139), aduzindo que cancelou a dívida da linha telefônica 83 3255-
0530, bem como que são legítimas as cobranças da linha 83 3566-4119, eis
que os serviços de DDD foram utilizados e pode ser cobrado por operadora
distinta da do terminal telefônico.

Destaca o descabimento da indenização por danos morais, por
ausência de comprovação de dano e pelo exercício regular de direito. Por fim,
enfatiza a necessidade de redução do quantum indenizatório.

Contrarrazões apresentadas (fls. 145/149).
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O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
opinou  pelo  prosseguimento  do  feito  sem  manifestação  meritória  (fls.
153/156). 

É o relatório.

VOTO.

Tendo a decisão sido publicada quando da vigência do Código
de Processo Civil de 1973, com base nos requisitos deste deve ser realizado o
juízo de admissibilidade recursal.

E mais, consoante Enunciado Administrativo nº 7 do Superior
Tribunal  de  Justiça,  “somente  nos  recursos  interpostos  contra  decisão
publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de
honorários  sucumbenciais  recursais,  na  forma do  art.  85,  §  11,  do  novo
CPC”. 

Assim sendo, preenchidos os pressupostos de admissibilidade,
conheço do apelo, passando à  sua  análise. Friso, de antemão, que não será
cabível a majoração por força dos honorários recursais, consoante aplicação
do Enunciado Administrativo nº 7.

A controvérsia a ser apreciada por esta Corte de Justiça cinge-se
unicamente  na  indenização  por  danos  morais  e  seu  valor,  bem  como  na
declaração de inexistência de débito quanto ao terminal telefônico cancelado.

Ab initio,  cumpre destacar  que estamos diante  de relação de
consumo, visto que o insurgente  era cliente da empresa recorrida, possuindo
linha telefônica, merecendo, portanto, a aplicação das regras consumeristas.

Colhe-se da doutrina que para que se configure ato ilícito será
imprescindível  a presença de três fatores,  quais sejam: fato lesivo, causado
pelo  agente,  por  ação  ou  omissão  voluntária,  negligência  ou  imprudência;
ocorrência de um dano patrimonial ou moral e nexo de causalidade entre o
dano e o comportamento do agente.

Tratando-se  de  relação  submetida  às  regras  do  Código  de
Defesa do Consumidor, a responsabilidade civil da ré é objetiva e está prevista
no art. 14 do referido diploma:

“Art.  14.  -  O  fornecedor  de  serviços  responde
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como
por informações insuficientes ou inadequadas sobre
sua fruição e riscos”

Sobre o instituto da responsabilidade objetiva, resume Sérgio
Cavalieri nas seguintes palavras: 
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“Todo  prejuízo  deve  ser  atribuído  ao  seu  autor  e
reparado por quem o causou independente de ter ou
não  agido  com  culpa.  Resolve-se  o  problema  na
relação  de  nexo  de  causalidade,  dispensável
qualquer juízo de valor sobre a culpa” (CAVALIERI
FILHO, Sérgio. Programa de responsabilidade civil,
São Paulo: Atlas, 2010.  p. 137). 

Ademais, ao considerar indevidas as cobranças  de serviço não
contratado, o ônus da prova passa a ser do promovido, em razão da aplicação
do art. 6º, inciso VIII, do Código de Defesa do Consumidor que reza:

“Art. 6º São direitos básicos do consumidor:
VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive
com  a  inversão  do  ônus  da  prova,  a  seu  favor,  no
processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil
a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo
as regras ordinárias de experiências;”

Na situação verificada nos autos, infere-se que a parte recorrida
cancelou linha telefônica nº 83 3255-0530 junto à empresa recorrente, no mês
de agosto de 2010, inclusive tal fato foi devidamente confessado na defesa.
Ocorre que, a partir  de outubro de 2010 (fls. 09/10), a empresa promovida
continuou a cobrar pelos serviços de telfonia, mesmo com o cancelamento e
novo contrato realizado pelo consumidor com a empresa NET.

Ora, se a linha telefônica nº 83 3566-4119 foi disponibilizada
quando da contratação de serviços de telefonia, entre outros, com a empresa
NET,  não é  legítima  a  cobrança  pela  empresa  TELEMAR,  mesmo com a
utilização do prefixo 31. Ademais, inexiste nos autos a comprovação de que o
autor solicitou o desmembramento das faturas junto à empresa NET, sendo,
portanto, ilegítimas as cobranças. 

No mais, não se pode esquecer a posição de hipossuficiência do
requerente em relação à empresa de telefonia, pois que incontestável, seja de
ordem técnica ou econômica.

Caberia, no caso, ao réu, pretenso credor, repita-se, acostar aos
autos  documento  comprobatório  de  que  houve  a  solicitação  do
desmembramento  do  serviço  de  telefonia  para  ligações  interurbanas  ou
internacionais (DDD ou DDI). Ao contrário, a empresa de telefonia se limitou
apenas a alegar, de forma bastante genérica, que agiu no exercício regular de
seu direito e que foi culpa exclusiva do consumidor.

Assim,  na  hipótese,  ao  que  se  percebe,  a  fundamentação  da
empresa recorrida não restou satisfatoriamente evidenciada, uma vez não ter
sido acostado aos autos esteio probatório capaz de demonstrar a existência de
qualquer  elemento  hábil  a  desconstituir  a  pretensão  do autor,  o  que,  não
bastasse  a  inversão  do  ônus  da  prova  no  caso  concreto,  era  de  sua
incumbência,  consoante  o  disposto  no  art.  333,  inciso  II,  do  Código  de
Processo Civil (atual art. 373, inciso II, do CPC).
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Portanto,  não poderia  a empresa de telefonia,  a  meu ver,  ter
realizada a cobrança de serviço  já cancelado, sob o argumento de que  fora
solicitado. 

In casu,  restou comprovada a conduta ilícita e comissiva por
parte  da  empresa  promovida,  bem  como  demonstrado  o  seu  nexo  de
causalidade com o nítido prejuízo de cunho moral sofrido pelo demandante,
pois teve que reclamar na via administrativa e ajuizar a presente demanda para
ver  cancelado  o  débito  de  um serviço  já  cancelado,  sendo  um  verdadeiro
desgaste pelo qual não deveria ocorrer com o consumidor, que espera um fiel
cumprimento do contrato, mormente por se tratar de concessionária de serviço
público, a quem incumbe e se exige a excelência na prestação do serviço.

Nesse sentido, trago à baila os seguintes julgados desta Corte de
Justiça e de Tribunais Pátrios:

“APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA DE  DÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS  -  PROCEDÊNCIA  -
IRRESIGNAÇÃO  -  NÚMEROS  DE  LIGAÇÕES
TELEFÔNICAS  NÃO  RECONHECIDOS  PELO
USUÁRIO  -  RELAÇÃO  DE  CONSUMO  -
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA - AUSÊNCIA
DE  PROVAS  DE  LEGALIDADE  DAS
COBRANÇAS  -  DANOS  MORAIS
CONFIGURADOS - QUANTUM INDENIZATÓRIO
SUFICIENTE  -  MANUTENÇÃO  -
DESPROVIMENTO. - "Em se tratando de relação de
consumo,  uma vez  que  o  promovente  colaciona os
documentos  hábeis  à  demonstração  da
verossimilhança  e  da  plausibilidade  de  suas
alegações,  bem  como  fica  evidenciada  sua
hipossuficiência  técnica  em  relação  à  empresa
prestadora de serviços, deve-se operar a inversão do
ônus da prova, transferindo-se à operadora o ônus
exclusivo de evidenciar a legitimidade da cobrança,
porquanto não compete ao consumidor fazer prova
negativa dos fatos. A responsabilidade do fornecedor
de serviços pelos danos causados aos consumidores
por  defeitos  relativos  à  prestação  do  serviço  é
objetiva, ou seja, está desvencilhada do conceito de
culpa,  por  força  da  clara  disposição  do  art.  14,
caput,  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor.  (...)
Embora  não  exista  parâmetro  legal  para  o
arbitramento  do  dano  moral,  devem  ser
consideradas as circunstâncias do caso concreto, as
condições  das  partes,  o  grau  da  ofensa,  sem  se
olvidar que o quantum indenizatório deve revestir-se
de caráter pedagógico, de modo a desestimular a (...)
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
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00009109320068150011,  3ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  DES.  SAULO HENRIQUES  DE  SÁ
BENEVIDES , j. em 20-09-2016)”
 
RECURSO  INOMINADO.  CONSUMIDOR.
TELEFONIA.  COBRANÇA POR SERVIÇO NÃO
CONTRATADO.  CONTRATAÇÃO  DE  OUTRA
LINHA  DE  TELEFONE  CELULAR  NÃO
COMPROVADA.  VALORES  REFERENTES  À
LINHA  TELEFÔNICA  QUE  NÃO  UTILIZOU.
COBRANÇA  INDEVIDA.  DESCONSTITUIÇÃO
DO  DÉBITO.  SENTENÇA  REFORMADA.  A
autora sustentou ter recebido uma fatura relativa a
outro  número  de  celular,  do  qual  desconhecia
qualquer tipo de contratação, no valor de R$ 713,57.
Telas de sistema inseridas na peça contestatória que
não  bastam  como  prova  da  contratação.  Cabível,
portanto, a desconstituição do débito como requerido
na inicial. Sentença que merece ser reformada para
desconstituir  o  débito.  RECURSO  PROVIDO.
(TJ/RS,  Recurso  Cível  Nº  71005554977,  Segunda
Turma  Recursal  Cível,  Turmas  Recursais,  Relator:
Roberto Carvalho Fraga, Julgado em 01/03/2016).

RECURSO  INOMINADO.  DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA  DE  CONTRATAÇÃO  DE
TÍTULO  DE  CAPITALIZAÇÃO  (PIC)  C/C
INDENIZAÇÃO  POR DANOS MORAIS.  PROVA
NEGATIVA.  AUSÊNCIA DE  DEMONSTRAÇÃO
PELA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA  DA
REGULARIDADE  DA  CONTRATAÇÃO.  ÔNUS
QUE LHE INCUMBIA, NOS MOLDES DO ART.
333,  II DO  CPC.  TELAS SISTÊMICAS,  POR SI
SÓ,  NÃO  POSSUEM  O  CONDÃO  DE
COMPROVAR  A  CONTRATAÇÃO.  PROVAS
PRODUZIDAS  UNILATERALMENTE.
SENTENÇA  REFORMADA.  Recurso  provido.
Diante do exposto, resolve esta Turma Recursal, por
unanimidade  de  votos,  conhecer  do  recurso
interposto  e,  no mérito,  julgar  provido,  nos  exatos
termos  do  voto. (TJPR  -  2ª  Turma  Recursal  -
0014806-97.2014.8.16.0173/0  -  Umuarama  -  Rel.:
Marcelo de Resende Castanho - - J. 14.09.2015)

Dessa forma, como visto, não é preciso realizar grande esforço
para  enxergar  que  se  encontra  manifestamente  configurado  o  dano  moral,
tendo em vista  a forma negligente e  injustificável de atuação da recorrida,
provocando  uma situação  claramente  vexatória  e  desrespeitosa,  cuja  dor  e
sensação negativa foram suportadas pela parte recorrente, ainda que não tenha
ocorrido a negativação do nome.
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Com  relação  à  fixação  do  montante  indenizatório,  frise-se,
inicialmente,  que  o  valor  estipulado  não  pode  ser  ínfimo  nem  abusivo,
devendo ser proporcional à dupla função do instituto do dano moral, quais
sejam: a reparação do dano, buscando minimizar a dor da vítima; e a punição
do ofensor, para que não volte a reincidir.

A quantificação do dano moral deve atender a critérios como a
extensão  do  dano,  a  condição  de  seu  causador,  bem  como  a  da  vítima,
atentando para o aspecto pedagógico da indenização, isto é,  deve servir  de
advertência para que potenciais causadores do mesmo mal se abstenham de
praticar tais atos.

Nesse contexto, tendo em vista a gravidade da conduta ilícita da
empresa  recorrida,  revestindo-se  de  elevada  potencialidade  lesiva  para  o
próprio setor consumerista em que atua, o valor de R$ 3.000,00 (três mil reais)
se mostra razoável, e proporcional e razoável.

,Assim,  considerando  tudo  o  que  foi  exposto,  NEGO
PROVIMENTOAO RECURSO, mantendo-se incólume todos os termos da
sentença vergastada.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Fi-
lho.  Participaram do julgamento,  o Exmo. Dr.  Miguel de Britto Lira Filho,
juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des. Abra-
ham Lincoln da Cunha Ramos,o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
e o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, juiz convocado, com jurisdição ple-
na, em substituição o Exmo. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda
Ferreira. Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Rodrigo Marques da Nóbrega,
Promotor de Justiça convocado. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especia-
lizada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 18 de
abril de 2017.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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